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Resumo 
 

Para enfrentar os problemas ambientais da produção e consumo desenfreados e da geração de 

resíduos existem modelos de consumo alternativos como a economia circular e a economia de 

partilha. Essas abordagens, aliadas à revolução tecnológica, têm o potencial de transformar a 

maneira como as pessoas produzem e consomem, rompendo o modelo linear atual. Esta 

pesquisa tem como objetivo investigar o conhecimento e a disposição da população portuguesa 

em participar em atividades de economia de partilha, dentro deste modelo de consumo que se 

baseia no acesso em vez da propriedade. O foco está nos bens pessoais duráveis, que geralmente 

ficam ociosos, visando criar comunidades colaborativas e mais sustentáveis. Foi realizado um 

estudo empírico para compreender as características, os benefícios e as motivações intrínsecas 

e extrínsecas para a participação dos inquiridos na economia de partilha. Os resultados 

revelaram que a maioria dos participantes interessados em partilhar seus bens são motivados 

pelo desejo de serem mais sustentáveis, reduzir o consumo desnecessário e evitar a produção 

de resíduos. No entanto, a falta de confiança nas pessoas e nas plataformas são importantes 

barreiras à participação. No contexto de pandemia, a disposição em partilhar foi menor do que 

no contexto pós pandémico, não obstante ter havido menor vontade de interação social depois 

da pandemia. É necessário promover a consciencialização sobre os benefícios da economia de 

partilha, principalmente para a sustentabilidade, ao mesmo tempo em que se aborda a confiança 

entre os participantes.  

 

 

Palavras-chave: Economia de Partilha, Consumo Colaborativo, Sustentabilidade, ODS 11, 

ODS 12. 
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Abstract 
 

To address the environmental issues of rampant production, consumption, and waste 

generation, alternative consumption models such as the circular economy and sharing economy 

have emerged. These approaches, combined with the technological revolution, have the 

potential to transform how people produce and consume, breaking away from the current linear 

model. This research aims to investigate the knowledge and willingness of the Portuguese 

population to participate in sharing economy activities within this consumption model that is 

based on access rather than ownership. The focus is on durable personal goods that often remain 

idle, with the goal of creating more collaborative and sustainable communities. An empirical 

study was conducted to understand the characteristics, benefits, and intrinsic and extrinsic 

motivations for participants' engagement in the sharing economy. The results revealed that most 

participants interested in sharing their belongings are motivated by a desire to be more 

sustainable, reduce unnecessary consumption, and avoid waste production. However, lack of 

trust in people and platforms were identified as the major barriers to participation. In the context 

of the pandemic, willingness to share was lower than in a post-pandemic context, despite a 

decreased desire for social interaction after the pandemic. It is necessary to promote awareness 

of the advantages and benefits of the sharing economy, particularly in relation to the 

sustainability, while addressing trust among participants. 

 

Keywords: Sharing Economy, Collaborative Consumption, Sustainability, SDG 11, SDG 12. 
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CAPÍTULO 1.  

Introdução  
 

As questões ambientais e a necessidade de encontrar novas ferramentas para a proteção do 

ambiente estão cada vez mais presentes no nosso quotidiano. A produção desenfreada, bem 

como a geração de resíduos são grandes preocupações desta década, e muito se fala em 

economia circular, economia de partilha e consumo colaborativo como alternativas que 

contribuem para a mitigação destes problemas.  

As práticas e modelos de consumo dependem do tipo de sociedade em que estão inseridas, 

não estando necessariamente relacionadas com o preço e relações de troca, mas também com 

os valores e significados que cada relação comercial tem para cada indivíduo em cada sociedade 

(Rodrigues, 2017).  

Atualmente a sociedade está inserida num modelo de consumo linear, no qual há a extração, 

produção, consumo e descarte dos bens materiais, sem uma gestão para reutilização ou 

reaproveitamento total da capacidade (Ellen MacArthur Foundation, 2015; P2P Foundation, 

2012). Porém, ao transformar este modelo linear em um modelo circular, é possível aproveitar 

toda a capacidade dos bens, de forma cíclica (Kirchherr et al., 2017; Merli et al., 2018). Por sua 

vez, uma sociedade inserida num modelo de consumo colaborativo, tem como objetivo a 

transformação das cidades em zonas de comunidades colaborativas, mais sustentáveis, 

resgatando-se valores sociais que até então encontram-se esquecidos, tais como o senso de 

comunidade, confiança entre os vizinhos e diminuição do consumo pela adoção de hábitos de 

vida mais racionais (Botsman & Rogers, 2011). 

Tendo em conta que o modelo de consumo linear tem extrapolado os limites planetários, 

em 2015, a Organização das Nações Unidas (2015) estabeleceu 17 Objetivos para o 

Desenvolvimento Sustentável – ODS, dentre os quais estão incluídos a promoção de cidades e 

comunidades sustentáveis (ODS 11) e do consumo e produção mais responsáveis (ODS 12). 

Partilhar coisas é algo que acontece desde os primórdios das civilizações, no entanto, as 

pessoas costumavam ter o hábito de partilhar as suas coisas apenas com familiares e amigos 

(Böcker & Meelen, 2017; Ranjbari et al., 2018). Com o advento das tecnologias de informação 

e comunicação e das plataformas de partilha com o fornecimento de informação sobre os 

utilizadores, por meio de classificações de reputação, a economia de partilha passou a despertar 

maior interesse da população para partilhar coisas com pessoas estranhas, de fora do círculo 

social (Frenken & Schor, 2017). Os portugueses já participam intensamente em plataformas 

como o Uber e o Airbnb, que são exemplos de modelos de economia de partilha, no entanto, 
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pouco se fala na capacidade das pessoas em estender este estilo de partilha para bens e objetos 

de uso mais pessoal, bem como quais os fatores podem levar a esta participação. 

A economia de partilha é capaz de transformar a maneira como as pessoas produzem e 

consomem, transformando as empresas e a sociedade, evoluindo a tecnologia de forma 

eficiente, fazendo corresponder a oferta e a procura num ambiente de confiança (Grybaite & 

Stankevičiene, 2016). No entanto, apesar da crescente importância prática, não são muitos os 

estudos quantitativos sobre os fatores motivacionais que afetam as atitudes e intenções dos 

consumidores em relação às práticas de economia de partilha (Hamari et al., 2016). 

A presente pesquisa visa contribuir para aumentar o conhecimento sobre esta temática. 

Foca-se em adultos que vivem em Portugal e procura perceber até que ponto a população: i) 

tem conhecimento que as plataformas de economia de partilha, tais como para 

compartilhamento de bens ociosos, são iniciativas que contribuem para a sustentabilidade 

social, económica e ambiental; ii) está disposta a incluir novas formas de partilha nas suas 

rotinas, em prol da redução do impacto ambiental ou outros fatores. Assim, tenta-se perceber 

se há disponibilidade por parte da sociedade portuguesa em estender este estilo de partilha para 

bens e objetos de uso pessoal, nomeadamente objetos de grande durabilidade, como 

ferramentas, equipamentos eletrónicos e eletrodomésticos, vestuário e livros, com o intuito de 

transformar as suas vizinhanças em zonas de comunidades colaborativas e, por consequência 

mais sustentáveis. 

A presente dissertação possui dois momentos de pesquisa diferentes, dividida entre os anos 

de 2021 e de 2022. Isto porque, no passado recente, o Planeta enfrentou uma situação 

pandémica sem precedentes que interferiu em todas as atividades do cotidiano, dentro das 

dimensões social, económica e ambiental, e afetou tanto o bem-estar psicológico das pessoas, 

quanto a confiança nas organizações e governos (Davlembayeva & Papagiannidis, 2021; 

Hossain, 2021).  

Depois que a Organização Mundial da Saúde declarou emergência de saúde pública, em 

2020, as pessoas passaram a temer o risco de serem infetadas pelo vírus pandémico (Dabija et 

al., 2022). A pandemia induziu um sentimento de ansiedade e estresse, remodelando as 

comunicações e interações dos indivíduos em suas comunidades. Além disso, as medidas 

preventivas de distanciamento e isolamento social impostas afetaram a economia global, 

resultando em uma redução da produção industrial e da força de trabalho em todos os setores 

económicos (Dabija et al., 2022; Davlembayeva & Papagiannidis, 2021). 

Apesar disto, as plataformas de partilha adaptaram-se rapidamente com soluções 

inovadoras para manter suas atividades em funcionamento (Dabija et al., 2022). A pandemia 
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interferiu em todas as atividades, não obstante esta interferência nem sempre foi negativa. 

Enquanto o Covid-19 teve um impacto negativo em diversos setores, tais como no setor de 

arrendamento e de transportes, por exemplo o Airbnb e o Uber, algumas plataformas 

beneficiaram-se dele, tais como as de entrega de refeições prontas, por exemplo a Uber Eats, 

que obtiveram um aumento significativo nos seus rendimentos (Hossain, 2021). Por sua vez, 

durante a pandemia, a economia de partilha também evoluiu nas questões sociais, pois houve 

um aumento na generosidade da população para a partilha e voluntariado. (Buheji, 2020). 

Neste sentido, no intuito de perceber se houve efeitos da pandemia de Covid-19 na intenção 

da população em participar ou não em atividades de partilha, a recolha de dados ocorreu em 

dois momentos, sendo o primeiro ainda em ano de pandemia (2021) e o segundo momento pós 

pandemia (2022), quando as pessoas pareciam sentir-se mais seguras em ter interações sociais.  

No que toca a estrutura da presente dissertação, o trabalho encontra-se estruturado da 

seguinte forma: No primeiro capítulo encontra-se a introdução. No segundo capítulo é feita a 

revisão de literatura, com a história da economia de partilha, suas características, benefícios e 

impactos na sociedade. No terceiro capítulo é apresentado o contexto de estudo enquadrado no 

que toca à participação da população em atividades de economia de partilha, as suas motivações 

e as barreiras. No quarto capítulo há a indicação da metodologia utilizada na presente 

dissertação. No quinto capítulo apresentam-se os resultados e discussão da pesquisa. E, por fim, 

no sexto e último capítulo apresentam-se as conclusões a retirar do estudo.  
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CAPÍTULO 2 

Enquadramento Teórico  
 

2.1. O conceito de economia de partilha 
 

A economia de partilha é um dos modelos de negócio mais estudados na economia solidária e 

na sustentabilidade (Boar et al., 2020), representando um termo abrangente na noção popular 

que muitas vezes engloba uma variedade de conceitos, tais como economia colaborativa, 

economia solidária, consumo colaborativo, consumo baseado em acesso, sistemas de partilha 

comercial, economia compartilhada, economia de pares, entre outros (Bardhi & Eckhardt, 2012; 

Frenken & Schor, 2017; Grybaite & Stankevičiene, 2016; Hamari et al., 2016; Hawlitschek et 

al., 2018).  

O conceito de economia de partilha está intimamente ligado com o conceito de consumo 

colaborativo, onde o consumo se dá através de atividades de partilha, aluguer, empréstimo ou 

troca de bens, serviços, transporte ou dinheiro (Botsman & Rogers, 2011). Trata-se de uma 

modalidade onde alguém pode usar a capacidade ociosa de bens pertencentes a outro membro 

da comunidade em vez de ter de comprar um novo para si (Ranjbari et al., 2018), podendo ser 

considerada como uma nova forma de comunidade, onde é mais importante ter acesso a um 

ativo do que o possuir (Belk, 2014). 

A economia de partilha, é, portanto, um sistema onde o recurso ou produto que não está 

sendo utilizado em toda a sua extensão (subutilizado, portanto), pode ter melhor uso da sua 

capacidade ociosa, caso o seu acesso seja concedido a outras pessoas, evitando o desperdício 

associado à falta de utilização (Hamari et al., 2016).  

Não existe um consenso científico acerca do significado de economia de partilha, possuindo 

diversas definições e significados na academia. Convém destacar, no entanto, que após a revisão 

sistemática de 67 definições para a economia de partilha, Ranjbari et al. (2018, pp.13), 

definiram-na como:  

 

“Um sistema económico, cujas empresas intermediárias utilizam plataformas online para 

facilitar e reduzir o custo das transações com fins lucrativos de dar acesso temporário – 

sem transferência de propriedade – a recursos ociosos de consumidores nas redes peer-

to-peer que criou, pela confiança construída entre seus membros, que podem ser pessoas 

físicas ou jurídicas.” 
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Assim, no escopo do presente estudo, embora existam outras definições e entendimentos 

da economia de partilha, será utilizado o termo economia de partilha como termo geral para 

definir atividades nas quais os consumidores concedem um ao outro acesso temporário a objetos 

subutilizados (capacidade ociosa), através de plataformas online, seja com ou sem contrapartida 

monetária, no contexto de estilos de vida colaborativos (Frenken & Schor, 2017; Grybaite & 

Stankevičiene, 2016). 

 

2.2. Breve história da economia de partilha 
 

Embora partilhar coisas seja algo tão antigo quanto a humanidade, o ser humano sempre 

costumou dividir suas coisas com aqueles que pertenciam à sua família e ao seu grupo de 

conhecidos (Botsman & Rogers, 2011; Frenken & Schor, 2017), pois estas partilhas aconteciam 

com base na confiança mútua e na experiência bilateral de longo prazo (Pérez-Pérez et al., 

2021).  

Não havia espaço para partilhar com desconhecidos porque isto implicava um grande risco 

de não ter os seus bens devolvidos, o que significaria um grande ónus em prol do ato de 

partilhar, não compensando estas transações. A partilha esteve, portanto, ao longo dos séculos, 

confinada a indivíduos de confiança, tais como familiares, amigos e vizinhos (Frenken & Schor, 

2017). No entanto, a forma de consumir partilhando passou a fazer parte de áreas que antes não 

eram de natureza colaborativa, em razão de fatores sociais, económicos e tecnológicos 

(Möhlmann, 2015).  

Porque a partilha entre estranhos implica um maior grau de risco, o crescimento e adesão à 

economia de partilha entre pessoas que não se conhecem ou que não têm amigos ou ligações 

em comum só foi possível graças ao progresso tecnológico, inovação e popularização da 

internet (Möhlmann, 2015). 

Com a tecnologia e inovação, foi possível criar soluções para aproveitar a capacidade 

ociosa de bens, tornando-os mais acessíveis e aumentando a sua eficiência. Assim, tornou-se 

possível que as pessoas se conectem e compartilhem bens e serviços de maneira mais fácil e 

eficiente. Além disso, a tecnologia também tornou o consumo colaborativo mais seguro e 

acessível, pois o surgimento de plataformas digitais permitiu tornar a partilha com estranhos 

menos arriscada e mais apelativa, permitindo a automatização de processos como pagamentos, 

verificações de credibilidade e fornecimento de informações sobre os utilizadores através de 

critérios de classificações e reputações (Frenken & Schor, 2017; Hamari et al., 2016). 
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Por sua vez, o fenómeno da crescente utilização de plataformas de economia de partilha 

também tem ocorrido pela consciencialização acerca do hiperconsumismo, sendo que as 

atitudes em relação ao consumo mudaram nos últimos anos e trouxeram uma maior 

preocupação com as alterações climáticas e com o impacto ambiental e social (Pérez-Pérez et 

al., 2021). Somado a isto, os anseios por integração social e consumo comunitário também 

tornaram a economia de partilha uma alternativa atraente para os consumidores (Botsman & 

Rogers, 2011; Hamari et al., 2016). 

Por fim, os benefícios económicos também foram importantes para que a população 

passasse a se interessar por atividades de economia de partilha, pois os custos das transações 

costumam ser baixos, há poupança em tomar emprestado ao invés de comprar e existe a 

possibilidade de se ganhar um rendimento extra ao partilhar os bens ociosos (Frenken & Schor, 

2017). 

Foi assim, com a evolução tecnológica – advento das plataformas digitais e o amplo acesso 

da população a estes serviços –, juntamente com a crescente consciencialização do consumo 

por parte dos consumidores e as possibilidades de benefícios económicos, que surgiram 

possibilidades infinitas de partilha, através de canais de partilha, inclusivamente com 

desconhecidos e uma tendência crescente de querer ter acesso a produtos compartilhados em 

vez de se ter a propriedade dos mesmos (Pérez-Pérez et al., 2021; Ratilla & Chovancová, 2020). 

As iniciativas de economia de partilha ocorrem em sistemas ou redes organizadas, nas quais os 

participantes conduzem atividades de partilha na forma de aluguer, empréstimo, comércio, ou 

troca de bens, serviços, soluções de transporte, espaço ou dinheiro (Bardhi & Eckhardt, 2012; 

Botsman & Rogers, 2011; Möhlmann, 2015).  

Atualmente, em Portugal, existem inúmeras empresas de economia de partilha e a 

quantidade de plataformas aumenta substancialmente em conformidade com a curiosidade das 

pessoas em participar e perceber melhor quais as oportunidades oferecidas por estas iniciativas 

(Hruška et al., 2018). Os nichos das plataformas são variados. Em algumas delas, os utilizadores 

podem partilhar seus carros com pessoas inteiramente desconhecidas como a Uber1, a Bolt2 e o 

Blablacar3; noutras podem partilhar suas casas ou quartos das suas casas como o Airbnb4; e 

ainda há os serviços de partilha de bicicletas e trotinetes, onde os utilizadores podem encontrar 

 
1 https://www.uber.com/pt/pt-pt/ 
2 https://bolt.eu/pt-pt/ 
3 https://www.blablacar.pt/ 
4 https://www.airbnb.pt/ 
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o equipamento mais próximo através de aplicações e pagar apenas o tempo que utilizarem, 

como a Gira5, para bicicletas, e a Lime6 para trotinetes.  

Também já existem plataformas baseadas na partilha de alimentos excedentes por valores 

menores do que os de mercado, que facilitam uma melhor distribuição de comida que seria 

desperdiçada, tais como a Too Good To Go7 e a Phenix8; e aplicações onde é possível 

disponibilizar materiais como equipamentos de filmagem, fotografia e práticas de desporto, sob 

um custo simbólico a pagar por quem está a “alugar”, como a Flecto9.  

No que toca ao setor do vestuário, há plataformas como a Vinted10, onde é possível 

encontrar roupas, sapatos e acessórios em segunda mão; como a Big Closet11, que, além de 

permitir a compra de roupa e acessórios em segunda mão, também permite que os utilizadores 

aluguem vestidos e malas por curtas durações, ao invés de comprá-los; e também plataformas 

de doação de vestuário, acessórios, itens para casa e outros objetos, como a FindUSE12.  

Outro setor que também tem suscitado interesse da população está relacionado com a 

partilha e troca de livros, principalmente no que toca aos livros escolares e manuais 

universitários, uma vez que são itens de curta utilização e que podem ser reaproveitados por 

outros estudantes. Para atender a estas questões existe a plataforma Book in Loop13 que revende 

materiais escolares em segunda mão, incluindo os livros escolares. Além disto, existem 

iniciativas de cabines de leituras espalhadas pela cidade de Lisboa, onde o utilizador pode 

deixar um livro seu e levar outro consigo, ou somente pegar emprestado, como numa biblioteca 

tradicional.  

Ainda, no que toca ao setor infantil, existem plataformas que disponibilizam o aluguer de 

roupas, de móveis como berços e cadeiras de refeição, de equipamentos como carrinhos de 

passeio, cadeiras auto e marsúpios, de objetos e de brinquedos infantis, tais como a Lets Go 

Baby14, a Go Baby Grow15 e a Vai e Vem Aluguer16. 

 

 
5 https://www.gira-bicicletasdelisboa.pt/ 
6 https://www.li.me/pt-pt 
7 https://www.toogoodtogo.com/pt 
8 https://www.wearephenix.com/pt-pt/aplicacao-zero-desperdicio/ 
9 https://flecto.io/pt 
10 https://www.vinted.pt/ 
11 https://bigcloset.pt/ 
12 https://finduse.app/ 
13 https://bookinloop.pt/ 
14 https://www.letsgobaby.pt/ 
15 https://www.gobabygrow.pt/ 
16 https://vaivemaluguer.pt/ 
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2.3. A economia de partilha no contexto da economia circular 
 

Atualmente a sociedade vive num modelo de economia linear, na qual os recursos naturais são 

extraídos, produzidos e descartados, sem reaproveitamento, acarretando diversos problemas 

ambientais e desafios para o desenvolvimento sustentável (Ellen MacArthur Foundation, 2015). 

A economia linear gera grandes quantidades de resíduos e poluição, contribuindo para a 

degradação do solo, poluição do ar e alterações climáticas. Por sua vez, por não existir 

preocupação com a reutilização ou reciclagem dos bens, também promove um maior 

esgotamento de recursos naturais limitados, pois concentra-se na produção e consumo em 

grandes quantidades, em vez de maximizar a sua eficiência e aproveitamento. Assim, o fim do 

ciclo dos bens é ineficiente, gerando desperdício. Do mesmo modo, a economia linear tende a 

desconsiderar as necessidades e interesses das comunidades locais, o que pode ocasionar 

questões de desigualdade social e económica (Ellen MacArthur Foundation, 2015). 

Neste sentido, a economia circular é uma alternativa ao atual sistema linear, sendo definida 

pelas instituições europeias como uma economia na qual o valor dos produtos, materiais e 

recursos naturais é mantido pelo maior tempo possível, minimizando a geração de resíduos 

(Merli et al., 2018). 

Por meio de inovações de sistema que visam projetar resíduos, maximizar o valor dos 

recursos, minimizar o impacto negativo e construir capital económico, ambiental e social, a 

economia circular propõe novas soluções que visam eliminar resíduos, aumentar a eficiência 

de recursos e alcançar um melhor equilíbrio entre economia, ambiente e sociedade (Kristensen 

& Mosgaard, 2020).  

Existe uma série de interpretações sobre o que é economia circular, no entanto, Kirchherr 

et al. (2017 pp. 224), depois de analisarem 114 definições de economia circular na literatura, 

apresentaram uma ampla definição que permite compreender o universo conceitual da 

economia circular:  

 

“Uma economia circular descreve um sistema económico que se baseia em modelos de 

negócio que substituem o conceito de 'fim de vida' pela redução, alternativamente 

reutilização, reciclagem e recuperação de materiais nos processos de 

produção/distribuição e consumo, operando assim ao nível micro (produtos, empresas, 

consumidores), ao nível meso (parques eco-industriais) e ao nível macro (cidade, região, 

nação e além), com o objetivo de alcançar o desenvolvimento sustentável, o que implica 
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criar qualidade ambiental, prosperidade económica e equidade social, para o benefício 

das gerações atuais e futuras” 

 

Assim, pode-se concluir que a economia circular se orienta como um sistema restaurador e 

regenerativo, no qual o objetivo é manter os recursos e materiais em uso por mais tempo e 

minimizar o impacto ambiental negativo. A entrada de recursos, a produção de resíduos e 

emissões e as perdas de energia são minimizadas pela desaceleração, redução e fecho dos ciclos 

de materiais e energia (Cruz L, 2017). 

A economia de partilha, por sua vez, é um modelo de consumo que se encaixa dentro dos 

limites da economia circular, pois possuem escopos similares e complementares. A economia 

circular busca fechar os ciclos de produção e consumo, a fim de maximizar a utilização dos 

recursos e reduzir os resíduos e impactos ambientais negativos. O consumo colaborativo 

encaixa-se dentro desse modelo, pois incentiva a partilha de bens ou serviços que seriam usados 

apenas ocasionalmente ou não utilizados em absoluto, tornando-os mais acessíveis e 

prolongando a sua vida útil (Botsman & Rogers, 2011). 

Tanto uma como a outra possuem como objetivo a máxima utilização de todos os bens, de 

modo a prolongar a vida útil dos materiais e recursos, aumentando o ciclo de utilização (Merli 

et al., 2018). Além disto, a economia de partilha permite partilhar bens entre diversas pessoas, 

em diversos universos temporais, possibilitando a maior utilização dos mesmos e reduzindo as 

necessidades de produção de novos bens (Botsman & Rogers, 2011). 

 

2.4. Características gerais da economia de partilha  
 

A economia de partilha visa passar de uma sociedade consumista para uma sociedade de 

consumo coletivo, com novas oportunidades de criação de valor (Botsman & Rogers, 2011). 

Por isto, existem alguns aspetos chave para que determinada atividade possa ser enquadrada no 

contexto da economia de partilha, tais como promover a recirculação de bens e a maior 

utilização de bens de longa duração, promover a troca de serviços, permitir a partilha de bens 

produtivos, bem como favorecer a construção de ligações sociais (Frenken & Schor, 2017). 

Além disto, apesar de não existir uma única definição, e de haver diferentes formas de 

caracterizar a economia de partilha, depois de revisarem sistematicamente 67 definições na 

literatura, Ranjbari et al. (2018) encontraram 11 características comuns que esclarecem 

diferentes aspetos das diversas atividades de economia de partilha e que são identificados como 

princípios fundamentais.  
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Neste sentido, para ser caracterizada como atividade de economia de partilha, é necessário 

que estejam presentes todas, ou pelo menos a maior parte destas características no decorrer da 

transação ou atividade. São elas: acontecer através da utilização de plataformas digitais; utilizar 

a capacidade ociosa dos bens; ser uma forma de consumo colaborativo; promover o acesso 

temporário ao invés da propriedade; privilegiar a conveniência dos participantes 

(acessibilidade, flexibilidade, e facilidade de partilhar); poder ser atividade com fins lucrativos; 

ser uma conexão de pessoa para pessoa; ser uma atividade baseada em rede e na confiança; 

promover a sustentabilidade; ter a plataforma como um papel intermediário, e; ser capaz de 

operar com custo marginal próximo de zero (Ranjbari et al., 2018).  

A utilização de plataformas digitais é um aspeto-chave da economia de partilha, uma vez 

que a tecnologia e a inovação são partes fundamentais que permitem a criação de plataformas 

que facilitam a conexão entre indivíduos, impulsionando a partilha de bens e serviços. A 

tecnologia e as plataformas digitais são identificadas como determinantes para que a economia 

de partilha possa acontecer entre pessoas desconhecidas (Muñoz & Cohen, 2017; Ranjbari et 

al., 2018). 

Por sua vez, utilizar a capacidade ociosa do bem também é uma característica chave da 

economia de partilha. Um recurso é considerado com capacidade ociosa quando não está a ser 

utilizado em toda a sua capacidade e, portanto, uma certa quantidade dele está a ser subutilizado. 

Esta é uma das principais características da economia de partilha, pois tem como objetivo 

principal fazer uma melhor utilização da capacidade ociosa deste ativo, permitindo o acesso de 

outros membros da comunidade. Assim, cria-se a possibilidade de as pessoas alugarem, 

emprestarem ou trocarem bens umas com as outras (Botsman & Rogers, 2011; Frenken & 

Schor, 2017; Muñoz & Cohen, 2017). A capacidade ociosa pode ocorrer por várias razões, tais 

como o excesso de produção em relação à procura ou a falta de uso devido à inatividade ou 

desinteresse dos proprietários. Neste caso, a economia de partilha tem como princípio a ideia 

de que a capacidade ociosa de bens deve ser partilhada entre as pessoas (Belk, 2014; Ranjbari 

et al., 2018).  

No que toca à comunidade de utilizadores, outra característica é de que a atividade seja uma 

forma de consumo colaborativo, e que esta seja formada por grupo de pessoas com 

características diversas que estão ligadas por laços sociais, partilham perspetivas comuns, e 

participam em ações conjuntas (Botsman & Rogers, 2011). Por vezes, a economia de partilha é 

considerada uma economia comunitária, ou seja, que se baseia na colaboração entre as pessoas 

que compõem determinada comunidade, possibilitando a partilha do uso de bens como carros, 
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casas, ferramentas e outros objetos entre os membros, sem a necessidade de ter a propriedade 

de forma exclusiva (Bardhi & Eckhardt, 2012; Cruz, 2017). 

Por sua vez, a atividade de partilha não implica uma transferência permanente de 

propriedade, pois as atividades do consumo colaborativo priorizam o uso e não a propriedade 

em si. Assim, a promoção do acesso temporário também é considerada um princípio 

fundamental. Não é necessário ser o proprietário nominativo de determinado bem, mas sim, 

poder ter direito de aceder ao mesmo sempre que necessário (Botsman & Rogers, 2011). As 

atividades de partilha estão pautadas na ideia de utilizar o bem e não de possuí-lo, promovendo 

o seu uso para múltiplas pessoas utilizarem-no durante todo o tempo de vida útil do mesmo 

(Ranjbari et al., 2018). 

De outra parte, no que toca a possibilidade de ser uma atividade com fins lucrativos, ainda 

existem discordâncias na literatura. Apesar de muitos investigadores concordarem que as 

atividades devam ter retorno financeiro para quem partilha (Ranjbari et al., 2018), há um 

segundo grupo que defende não ser necessário algum retorno financeiro, e que as motivações 

para partilhar não são sempre diretamente ligadas ao lucro (Bardhi & Eckhardt, 2012; Frenken 

& Schor, 2017; Grybaite & Stankevičiene, 2016). 

Também considerada como característica importante, a conveniência dos participantes, no 

que toca à acessibilidade, à flexibilidade das negociações e facilidade de partilhar ou de tomar 

emprestado, é objetivo das atividades da economia de partilha, pois existe uma valorização da 

comunidade, onde o bem-estar dos membros é priorizado, em vez de priorizar o lucro 

individual. Pode-se dizer que nas atividades de economia de partilha, as pessoas trabalham 

juntas em vez de competirem umas contra as outras, pois a colaboração e a cooperação são 

incentivadas (Hamari et al., 2016). 

Neste mesmo sentido, outro aspeto-chave é de que a economia de partilha é construída em 

torno da ideia de uma plataforma direcionada de pessoa para pessoa, em que tanto o prestador 

de serviços ou dono do bem, quanto o destinatário são indivíduos e não empresas, a tecnologia 

e utilização de plataformas são essenciais para conectar os membros interessados de forma 

simples e segura, o que traz à tona outro aspeto: o de que a plataforma possui um papel 

intermediário (Muñoz & Cohen, 2017; Ranjbari et al., 2018). 

Por outro lado, é imperativo que seja uma atividade baseada em rede e na confiança, e para 

tal, ter um sistema de reputação é outra característica essencial para que as atividades de 

economia de partilha aconteçam, tendo em conta que ter um sistema de reputação para os 

utilizadores poderem avaliar suas transações incentiva a confiança para a participação das 

pessoas (Ranjbari et al., 2018). 
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Além disto, as atividades de economia de partilha são capazes de operar com custo 

marginal próximo de zero, pois as plataformas tecnológicas facilitam o acesso da sociedade a 

diversas opções de partilha sem a necessidade de se efetuar nenhum pagamento para participar, 

ou com um custo muito pequeno. A internet, por sua vez, é apontada como a responsável por 

facilitar este menor custo (Ranjbari et al., 2018). 

Por fim, a promoção da sustentabilidade também é considerada um aspeto-chave no que 

toca às atividades de economia de partilha, e são levadas em consideração as três dimensões da 

sustentabilidade, ou seja, a económica, a social e a ambiental. Isto porque, a economia de 

partilha visa, entre outros valores que contribuem para a evolução sustentável da sociedade, 

promover uma utilização mais eficiente dos recursos, criar capital social, diminuir a poluição 

ambiental, além de capacitar e possibilitar o acesso à bens a pessoas que não lhes poderiam 

aceder se somente fosse possível comprar (Boar et al., 2020; Böcker & Meelen, 2017; Frenken 

& Schor, 2017; Ozanne & Ballantine, 2010; Prothero et al., 2011). Na secção 2.1.7, as principais 

contribuições da economia de partilha no âmbito dos objetivos de desenvolvimento sustentável 

serão abordadas mais aprofundadamente.  

Embora estas características ou princípios fundamentais sejam consideradas especificações 

importantes da economia de partilha, é importante perceber que existem variações na frequência 

do uso das mesmas pela comunidade científica, bem como que não há um consenso específico 

sobre todas e que vai depender da visão filosófica, da lógica económica e da finalidade de cada 

investigador (Ranjbari et al., 2018). 

 

2.5. Benefícios da economia de partilha  
 

A economia de partilha é capaz de transformar a maneira como as pessoas produzem e 

consomem, pois pode transformar as empresas e a sociedade, auxiliar na evolução da tecnologia 

de forma eficiente e fazer corresponder a oferta e a procura num ambiente de confiança 

(Grybaite & Stankevičiene, 2016). 

A literatura tem demonstrado que existem diversos benefícios para a sociedade decorrentes 

da utilização de um modelo de economia de partilha, seja na dimensão económica, como por 

exemplo no que toca à poupança ou obtenção de rendimento, seja na dimensão social, pois pode 

possibilitar a criação de relações na comunidade e até mesmo novas amizades, seja na dimensão 

ambiental, pois pode promover um consumo mais sustentável e amigo do ambiente (Rodrigues, 

2017). Dentro destas três dimensões, há alguns pontos chaves em que a economia de partilha 

pode ser benéfica.  
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A economia de partilha pode proporcionar uma redução de custos, pois permite que as 

pessoas compartilhem os custos de bens ou serviços que só serão usados ocasionalmente, 

demonstrando que pode ser financeiramente mais vantajoso do que necessitar ter a propriedade 

destes bens de forma individual (Ranjbari et al., 2018). Tal possibilidade leva a outro ponto 

benéfico, que é o acesso a estes recursos, pois participar de atividades de consumo colaborativo 

permite que as pessoas tenham acesso a recursos ou equipamentos que seriam financeiramente 

inacessíveis, que não seria possível aceder num modelo de posse. Além disto, quando uma 

pessoa disponibiliza o uso dos seus bens a outras pessoas, pode fazê-lo com uma contrapartida 

monetária, e assim, ter algum retorno financeiro (Boateng et al., 2019; Böcker & Meelen, 2017).  

Por outro lado, a economia de partilha pode ser benéfica para a sustentabilidade ambiental 

e para a redução do desperdício, porque evita a exploração excessiva dos recursos e a criação 

de danos irreparáveis ao ambiente (Mi & Coffman, 2019; Prothero et al., 2011; Wu & Zhi, 

2016). Pode também possibilitar o uso mais racional e sustentável dos recursos e produtos, 

reduzindo o desperdício, já que os bens ou serviços compartilhados são usados na sua totalidade 

e, portanto, de forma mais eficiente (Mi & Coffman, 2019). Assim, como tem o potencial para 

beneficiar o ambiente, otimizando a afetação de recursos – pois o aumento do consumo com a 

partilha não implica aumentar a produção de bens –, diminui também as emissões de gases de 

efeito estufa e outros poluentes, e pode poupar energia (Wu & Zhi, 2016). 

Além disto, na dimensão social, a economia de partilha incentiva o fomento da colaboração 

e do senso de comunidade, pois busca criar comunidades nas quais as pessoas colaborem e 

apoiem umas às outras (Mi & Coffman, 2019) e permite conectar pessoas que têm bens que não 

são tão necessários ou desejados, com pessoas que precisam deles (Grybaite & Stankevičiene, 

2016). Assim, fazer parte de uma comunidade de economia de partilha permite também 

construir relações sociais entre as partes e transacionar diretamente com outros indivíduos, o 

que pode ser benéfico para a comunidade como um todo (Muñoz & Cohen, 2017).  

As bibliotecas de brinquedos, por exemplo, podem ser benéficas nestas três dimensões, pois 

possibilitam aos pais o acesso a brinquedos de propriedade da comunidade, em vez de adquirir 

novos. Esta prática é vantajosa, considerando que as crianças tendem rapidamente a perder o 

interesse por brinquedos. Ademais, os benefícios das bibliotecas de brinquedos incluem 

economia financeira, diversificação das opções de brincadeiras para as crianças, auxílio no 

desenvolvimento das habilidades de aprendizagem, redução na aquisição de novos brinquedos 

e solução contra o desperdício (Ozanne & Ballantine, 2010). 
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2.6. As principais contribuições da economia de partilha no âmbito dos ODS 
 

O desenvolvimento sustentável foi definido pela primeira vez em 1987 como um tipo de 

“desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de atender às suas próprias necessidades” (Commission on Environment and 

Development, 1987).  

Por sua vez, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram adotados em 

setembro de 2015 durante a Cúpula do Desenvolvimento Sustentável da ONU em Nova Iorque, 

tendo sido subscritos por 193 países. Os objetivos estão relacionados com questões como 

pobreza, desigualdade, clima, degradação ambiental, paz e justiça, e são os pilares da Agenda 

2030 da ONU para o Desenvolvimento Sustentável (Boar et al., 2020; United Nations, 2015). 

Assim, foram criados 17 ODS (ver Tabela 1.1) para serem uma estratégia de mitigação dos 

desafios enfrentados atualmente, de forma colaborativa entre os 193 países subscritores, para 

que seja possível alcançar uma sociedade mais sustentável a curto e médio prazo, e garantir a 

prosperidade a longo prazo para os seres humanos, em conjunto com todos os demais seres 

vivos do Planeta.  

 

Tabela 1.1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

ODS Nº NOME: OBJETIVO: 

ODS 1 Erradicar a 

Pobreza 

Erradicar a pobreza em todas as suas formas, em todos os 

lugares 

ODS 2 Erradicar a fome erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a 

nutrição e promover a agricultura sustentável 

ODS 3 Saúde de 

qualidade 

garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-

estar para todos, em todas as idades 

ODS 4 Educação de 

qualidade 

Garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e 

equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem ao 

longo da vida para todos  

ODS 5  Igualdade de 

género 

Alcançar a igualdade de género e empoderar todas as 

mulheres e raparigas 

ODS 6 Água potável e 

saneamento 

Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água 

potável e do saneamento para todos 

ODS 7 Energias 

renováveis e 

acessíveis 

Garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, sustentáveis e 

modernas para todos 

ODS 8  Trabalho digno 

e crescimento 

económico 

promover o crescimento económico, inclusivo e sustentável, 

o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos 

ODS 9 Indústria, 

inovação e 

infraestruturas 

construir infraestruturas resilientes, promover a 

industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a 

inovação 
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ODS 10 Reduzir as 

desigualdades 

Reduzir as desigualdades no interior dos países e entre 

países 

ODS 11 Cidades e 

comunidades 

sustentáveis 

Tornar as cidades e comunidades inclusivas, seguras, 

resilientes e sustentáveis 

 

ODS 12 Produção e 

consumo 

sustentáveis 

Garantir padrões e consumo e de produção sustentáveis 

ODS 13 Ação Climática Adotar medidas urgentes para combater as alterações 

climáticas e os seus impactos 

ODS 14 Proteger a vida 

marinha 

Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e 

os recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável 

ODS 15 Proteger a vida 

terrestre 

Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as 

florestas, combater a desertificação, travar e revertes a 

degradação dos solos e travar a perda de biodiversidade 

ODS 16 Paz, justiça e 

instituições 

eficazes 

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 

justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

ODS 17 Parcerias e 

meios de 

implementação 

Reforçar os meios de implementações e revitalizar a parceria 

global para o desenvolvimento sustentável 

 

Estes 17 objetivos traduzem-se em 169 metas e podem ser classificados em três dimensões: 

a económica, a social e a ambiental. Neste sentido, a dimensão ambiental tem como foco o 

aumento da eficiência e a utilização responsável dos recursos, a diminuição ou eliminação de 

impactos ambientais, tais como as emissões de gases de efeito estufa e a geração de resíduos, 

bem como o aumento do bem-estar ambiental. Por sua vez, a dimensão social visa salvaguardar 

a saúde e a segurança dos seres humanos, respeitar as leis e regulamentos, especialmente os 

direitos dos trabalhadores e das minorias, e resguardar os princípios éticos e morais, para 

aumentar o bem-estar social. Por fim, a dimensão económica pretende aumentar a eficiência de 

custos, de lucros e oportunidades de negócio, a estabilidade e redução de riscos operacionais, e 

o aumento da atratividade dos negócios (Andreotti et al., 2017; Boar et al., 2020; Pérez-Pérez 

et al., 2021; Wu & Zhi, 2016). 

Há diversas classificações dos ODS dentro destas três dimensões, no entanto, podem 

enquadrar-se em mais de uma, como por exemplo o ODS 1, que visa acabar com a pobreza em 

todas as suas formas, pelo que pode ser classificado tanto como um ODS de dimensão social 

como económica.  

A forma de viver em sociedade determina o impacto ambiental que é gerado no ambiente 

e na própria sociedade, e nos últimos 150 anos, a humanidade tem extrapolado os limites 
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seguros para o Planeta regenerar-se e continuar a fornecer os recursos naturais necessários para 

subsistir todos que nele vivem. Neste cenário, a economia de partilha tem sido uma aliada de 

apoio à concretização dos ODS, pois promove o uso mais racional e sustentável dos recursos 

finitos e escassos no Planeta, permitindo o acesso de bens aos usuários que antes não podiam 

fazê-lo, a não ser que os comprassem (Pérez-Pérez et al., 2021).  

Por outro lado, também cria ligações entre as pessoas, agrega o senso de comunidade, 

combate o desperdício de alimentos, oferece oportunidades de emprego a grupos minoritários 

e cria comunidades nas quais as pessoas podem colaborar e apoiar umas às outras, desafiando 

os modelos tradicionais de negócio e impulsionando a inovação e tecnologia, além de criar 

comunidades fortes (Botsman & Rogers, 2011; Mi & Coffman, 2019). 

Do ponto de vista ambiental, os modelos de negócio de economia de partilha criam valor 

sustentável ao aumentar a eficiência dos recursos e incentivar o uso responsável dos mesmos, 

reduzir as emissões ambientais, melhorar o bem-estar ambiental geral, diminuir a quantidade 

total de recursos necessários, reduzir a poluição, emissões e pegadas de gases de efeito estufa e 

diminuir as desigualdades de gênero, educação e renda (Boar et al., 2020). 
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CAPÍTULO 3.  

A Participação da População em Iniciativas de Economia 

de Partilha 
 

3.1. Breve história da participação da população em iniciativas de economia 

de partilha 
 

Apesar de análises recentes indicarem uma crescente participação da população em iniciativas 

de economia de partilha, não são muitos os estudos que aprofundam os motivos e as formas de 

participação. Estudar estas questões tem grande relevância para perceber porque é notável este 

crescente interesse dos consumidores em ter acesso a bens e serviços e pagar pela experiência 

de utilizá-los de forma temporária, ao invés de comprar e possuir coisas (Bardhi & Eckhardt, 

2012). Pode-se dizer que a propriedade deixou de ser o principal desejo de muitos 

consumidores, sendo que existem diversos fatores determinantes para a participação, ou não, 

da população em comunidades e serviços da economia de partilha (Bardhi & Eckhardt, 2012; 

Hamari et al., 2016).  

De modo geral, o aumento do acesso à internet e a criação de plataformas digitais são 

grandes aliados para o crescimento da participação da população nestas iniciativas, pois 

auxiliaram a reduzir custos de transação e distâncias (Möhlmann, 2015), o que significa que a 

partilha em grande escala depende da tecnologia. Além disto, a globalização, a crise económica 

global, as mudanças nas atitudes dos consumidores e uma maior atenção para a sustentabilidade 

no consumo também são fatores importantes e encontrados na literatura (Hamari et al., 2016).  

Em 2020, foi publicado o Relatório do Projeto de Pesquisa UE H2020 Ps2Share, relativo à 

participação da população da União Europeia na Economia de Partilha que demonstrou que, 

em geral, 9,1% dos europeus inquiridos partilharam algo seu numa plataforma de partilha 

digital, ao passo que 18,7% consumiram. Além disso, 62,5% sabiam o que é, ou já tinham 

ouvido falar sobre, mas nunca tinham utilizado, e 9,7% não possuíam conhecimento do que são 

serviços de partilha. Tais dados demonstram que a participação na economia de partilha ainda 

é uma atividade minoritária, seja na participação ativa, como passiva (Andreotti et al., 2017). 

Os fatores que motivam, ou não, a participação da população em atividades de economia 

de partilha, variam entre motivações sociais, económicas e ambientais, podendo diferir 

conforme grupos sociodemográficos, assim como conforme a forma de participação, seja 

daqueles que oferecem os bens e serviços, seja daqueles que usufruem dos bens e serviços 

(Böcker & Meelen, 2017).  
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3.2. Fatores motivadores para a participação da população em iniciativas 

economia de partilha 
 

Existem diversas teorias de motivação do comportamento utilizadas para explicar as razões 

pelas quais uma pessoa decide participar ou não em determinadas atividades de economia 

colaborativa, tais como a Hierarquia de Necessidades de Maslow, a Teoria do Comportamento 

Planeado de Ajzen (TPB), a Teoria da Autodeterminação (SDT) e a Teoria da Troca Social 

(SET) (Bellotti et al., 2015). No entanto, a teoria que mais vem sendo utilizada nos estudos 

sobre a economia de partilha é a Teoria da Autodeterminação (SDT) de Ryan & Deci (2000), 

que tem a perspetiva de que o comportamento é impulsionado por motivações extrínsecas e 

intrínsecas, que refere que um motivo a favor ou contra uma determinada atividade pode ser 

definido como um fator que desperta, direciona e integra o comportamento de uma pessoa em 

relação a essa atividade (Hawlitschek et al., 2018; Möhlmann, 2015). 

As motivações intrínsecas emergem de satisfações inerentes à atividade em si, do prazer 

de realizar determinada atividade, do valor internalizado independentemente de qualquer 

recompensa externa, e têm relação com a necessidade de sentir-se responsável pelas próprias 

ações e agir de acordo com seus próprios valores, propósito e metas pessoais (Deci & Ryan, 

2000). Dentro das motivações intrínsecas, a preocupação ambiental ou a vontade de produzir 

menos resíduos, por exemplo, podem ser fatores impulsionadores da participação da população 

em atividades de economia de partilha (Hamari et al., 2016; Möhlmann, 2015).  

Além disto, algumas pessoas podem estar motivadas por valores éticos e de 

sustentabilidade, como a preservação do ambiente e a poupança de recursos naturais. Neste 

contexto, a participação e colaboração nestas iniciativas podem ser influenciadas por um 

comportamento altruísta ou pró-social (Bardhi & Eckhardt, 2012), bem como por ideologia e 

preocupações socioeconómicas e ambientais (Hamari et al., 2016), tais como a intenção de fazer 

o bem para outras pessoas e para o ambiente, ajudar os outros, e/ou adotar um estilo de vida 

mais sustentável (Prothero et al., 2011).  

Já as motivações extrínsecas, por sua vez, relacionam-se com os resultados esperados do 

comportamento adotado, baseados em recompensas externas, como recompensas monetárias, 

fama, boa reputação ou status social decorrentes da prática de determinada atividade (Deci & 

Ryan, 2000). São também relacionadas com as necessidades de ter reconhecimento positivo 

pelos outros e ter uma boa imagem perante a sociedade, em razão da vontade de cumprir 

expectativas e normas sociais de comportamento para se sentir valorizado perante algum grupo 

social (Böcker & Meelen, 2017; Hamari et al., 2016; Ryan & Deci, 2000; Tussyadiah, 2016).  
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Neste sentido, pode-se dizer que os fatores extrínsecos são considerados motivos mais 

individualistas conectados com ganhos externos que a pessoa recebe caso tenha determinado 

tipo de comportamento (Ryan & Deci, 2000). Dentro dos fatores extrínsecos, os benefícios 

financeiros de participar na economia de partilha têm sido fatores repetidamente confirmados 

como fortes impulsionadores do comportamento do consumidor (Hamari et al., 2016), o que 

não é tão surpreendente, visto que a economia de partilha oferece um modo de consumo 

alternativo até então inexistente (Hawlitschek et al., 2018; Tussyadiah, 2016). 

O consumo colaborativo ajuda os utilizadores não só a economizar dinheiro, mas também 

facilita o acesso a recursos que antes só poderiam ser utilizados com a aquisição, além de ajudar 

a obter um rendimento extra com a cedência de bens. As opções de partilha normalmente são 

mais acessíveis monetariamente, sendo que a consciência de preço é um fator determinante para 

aderir a atividades de partilha. Participar desta forma de interação é uma atividade que substitui 

com excelência uma opção não partilhada, sendo uma razão importante para motivar a 

participação (Andreotti et al., 2017; Möhlmann, 2015). 

Participar na economia de partilha também cria uma comunidade de utilizadores, ou seja, 

um grupo de pessoas diversas ligadas por laços sociais. Esta possibilidade de se conectar com 

pessoas locais que partilham hobbies ou crenças, faz com que os utilizadores se sintam parte de 

um grupo, isto é, pertencentes a uma comunidade. Por isto, a busca de experiências sociais e 

um senso de comunidade foram identificados como impulsionadores significativos na adesão a 

atividades de economia de partilha (Boateng et al., 2019; Hawlitschek et al., 2018; Möhlmann, 

2015; Pérez-Pérez et al., 2021; Tussyadiah, 2016).  

Por sua vez, a sustentabilidade ambiental tem sido um fator impulsionador em alguns 

contextos, principalmente ligada à ideia de um consumo ecologicamente sustentável, derivado 

do crescente ceticismo em relação às estruturas capitalistas e movimentos anti consumo 

(Hamari et al., 2016; Tussyadiah, 2016). Assim, participar em iniciativas de partilha inclui 

participar em formas alternativas de consumo verde, ético ou sustentável, que se tornam cada 

vez mais importantes no cotidiano da população (Möhlmann, 2015). 

Confiar nas plataformas e nos demais participantes é considerado um dos principais 

determinantes para a participação em atividades de economia de partilha (Botsman & Rogers, 

2011; Hamari et al., 2016), sendo essencial para a satisfação de quem participa destas iniciativas 

(Möhlmann, 2015). Neste cenário, a possibilidade de avaliar os utilizadores, que retrata a 

confiança na qualidade do serviço, também é um fator determinante para desmistificar e motivar 

a utilização das plataformas de economia de partilha, uma vez que uma nova utilização sempre 

dependerá da experiência já vivida, sendo um antecedente importante para a satisfação e 
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também para impulsionar futuras utilizações (Möhlmann, 2015). Além disso, tem sido cada vez 

mais importante estabelecer regras claras sobre a responsabilidade em caso de danos ou perda 

de bens compartilhados (Hamari et al., 2016). 

Por sua vez, o consumo colaborativo é uma tendência emergente que vem influenciando o 

comportamento do consumidor em larga escala (Botsman & Rogers, 2011), particularmente 

dos que fazem parte da geração Y – também identificados como Millennials -, uma faixa etária 

relativamente jovem (Ranzini et al., 2017). Para estes utilizadores, o ato de consumo está 

conectado à identidade social e provoca um sentimento positivo, sendo que geralmente desejam 

seguir uma tendência, procurando utilizar produtos e serviços inovadores, e por esta razão são 

mais propensos a preferir compartilhar em vez de ter a propriedade dos produtos (Möhlmann, 

2015; Ranzini et al., 2017). 

Tal como mencionado, as motivações para partilhar diferem consoante os grupos 

sociodemográficos. Além disto, as pessoas que utilizam bens e serviços podem ter motivações 

diversas das pessoas que fornecem os mesmos bens e serviços, uma vez que as atividades de 

fornecer e utilizar são substancialmente diferentes. Por exemplo, as razões para partilhar um 

berbequim, podem ser diferentes das razões para partilhar um apartamento, tal como são 

diferentes para quem oferece ou quem solicita o bem ou serviço (Böcker & Meelen, 2017). 

Como visto, as motivações para participar em atividades de economia de partilha podem 

ser intrínsecas ou extrínsecas e podem estar relacionadas com as três dimensões da 

sustentabilidade, quais sejam as motivações ambientais, económicas e sociais. Na presente 

pesquisa, e, de acordo com a literatura analisada, entende-se que as motivações ambientais estão 

mais relacionadas com as motivações intrínsecas, as económicas mais relacionadas com as 

motivações extrínsecas de cada pessoa, e as sociais com ambas (intrínsecas e extrínsecas) 

(Böcker & Meelen, 2017). 

Na Tabela de Sistematização 3.1 é possível perceber onde cada fator se enquadra dentro da 

SDT e das dimensões de sustentabilidade, de acordo com o encontrado na literatura.  

 

Tabela 3.1 - Fatores motivadores: SDT vs. Dimensões da Sustentabilidade 

Temática SDT ESG 

 

Autores 

 

Reduzir meu impacto 

ambiental  
Intrínseca Ambiental 

Bardhi & Eckhardt (2012), Böcker & Meelen 

(2017), Hamari et al. (2016), Möhlmann, 

(2015), Tussyadiah (2016). 

Diminuir o consumo 

desnecessário 
Intrínseca Ambiental 

Boateng et al. (2019), Böcker & Meelen 

(2017), Hamari et al. (2016), Möhlmann 

(2015), Tussyadiah (2016). 
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Evitar a produção de 

resíduos  
Intrínseca Ambiental 

Bardhi & Eckhardt (2012), Böcker & Meelen 

(2017), Hamari et al. (2016), Möhlmann 

(2015), Tussyadiah, (2016).  

Fortalecer a 

comunidade 

Intrínseca e 

Extrínseca 
Social 

Bardhi & Eckhardt (2012), Boateng et al. 

(2019), Möhlmann (2015), Prothero et al. 

(2011). 

Interação social 
Intrínseca e 

Extrínseca  
Social 

Böcker & Meelen (2017), Hamari et al. 

(2016), Ranzini et al. (2017), Tussyadiah 

(2016). 

Sentimento de 

pertencer a um grupo 
Intrínseca Social 

Bardhi & Eckhardt (2012), Boateng et al. 

(2019). 

Conhecer novas 

pessoas 
Intrínseca Social 

Böcker & Meelen (2017), Hamari et al. 

(2016), Tussyadiah (2016). 

Sentido de 

responsabilidade 

social 

Intrínseca Social 

Bardhi & Eckhardt (2012), Möhlmann 

(2015).  

Bem-estar por agir 

de forma adequada  
Intrínseca Social 

Bardhi & Eckhardt (2012), Möhlmann 

(2015). 

Boa imagem/ 

Reputação 
Extrínseca 

Social e 

Económica 

Böcker & Meelen (2017), Hamari et al. 

(2016), Tussyadiah (2016). 

Facilidade de ganhar 

ou economizar 

dinheiro 

Extrínseca Económica 

Bardhi & Eckhardt (2012), Boateng et al. 

(2019), Böcker & Meelen (2017), Hamari et 

al. (2016), Tussyadiah, (2016).  

Apoiar indivíduos e 

pequenas empresas 

Intrínseca e 

Extrínseca 

Social e 

Económica 

Bardhi & Eckhardt (2012), Boateng et al. 

(2019), Möhlmann (2015).  

  

3.3. Barreiras à participação da população em iniciativas de economia de 

partilha 
 

Apesar do crescente interesse da população na participação de atividades da economia de 

partilha, ainda existem alguns desafios que desmotivam esta participação e que necessitam ser 

ultrapassados para que a adesão das pessoas continue a crescer (Frenken & Schor, 2017). 

Tal como mencionado anteriormente, a confiança é um pré-requisito indispensável para a 

tomada de decisão entre participar ou não em atividades de economia de partilha (Hawlitschek 

et al., 2018). A confiança nas plataformas, em conjunto com o seu valor percebido, é gerada 

pela experiência decorrente da sua utilização (Dabija et al., 2022; Hossain, 2021). Além disso, 

a confiança depende de fatores associados à manutenção, qualidade ou segurança dos bens e 

serviços a serem partilhados (Sales et al., 2021), e das próprias pessoas que estão a participar 

destas atividades de partilha (Andreotti et al., 2017; Gullstrand Edbring et al., 2016; 

Spindeldreher et al., 2019). 

Neste sentido, a falta de confiança é um dos fatores que mais pode desmotivar a 

participação das pessoas em iniciativas de economia de partilha, sendo que abrange diversas 

questões do processo de participação, como por exemplo, não confiar nos demais participantes 
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por serem pessoas desconhecidas, passando pela própria segurança da plataforma e a qualidade 

dos bens a serem partilhados, até as preocupações com as questões de regulamentação da 

utilização e proteção legal do utilizador (Dabija et al., 2022; Sales et al., 2021). Esta última 

pode ser complexa, especialmente no que toca às questões de segurança, proteção de dados 

pessoais e responsabilidade legal, pois envolve a partilha de informações pessoais, como 

endereço, informações de pagamento e outras informações pessoais que nem sempre se 

consegue garantir que estejam seguras (Ranjbari et al., 2018). 

Por outro lado, a falta de conhecimento acerca do uso das tecnologias e da forma como 

funcionam iniciativas de economia de partilha é também um fator que pode desencorajar a 

participação da população, pois atualmente estas iniciativas dependem fundamentalmente do 

acesso e do uso dos serviços de internet (Andreotti et al., 2017; Dabija et al., 2022). Neste 

mesmo sentido, a falta de acesso à tecnologia ou a falta de habilidade para usar aplicações, 

plataformas e equipamentos tecnológicos também pode dificultar o acesso de determinados 

grupos demográficos, tais como a população mais carenciada e de baixo rendimento ou pessoas 

que vivem em zonas rurais ou mais afastadas dos grandes centros urbanos (Andreotti et al., 

2017; Ranzini et al., 2017). 

Por sua vez, a interação social, na mesma medida que pode ser um fator motivador, também 

é uma barreira da participação em atividades de economia de partilha. A interação social 

indesejada refere-se à preocupação de que o envolvimento nestas atividades colaborativas 

poderia envolver interações sociais indesejáveis (Spindeldreher et al., 2019), e uma destas 

preocupações reside em não saber quem será a pessoa com a qual será necessário ter contacto 

para partilhar bens, nem qual seu tipo de personalidade, ou os riscos aos quais estarão 

submetidos ao ter de interagir com o desconhecido (Dabija et al., 2022; Frenken & Schor, 2017; 

Hamari et al., 2016; Sales et al., 2021). 

Os hábitos de consumo também são um fator importante e as crenças culturais podem ser 

barreiras para a mudança para uma economia de partilha, principalmente no que toca ao desejo 

de possuir, pois a instituição da propriedade ainda é um modelo de consumo enraizado de forma 

profunda na sociedade (Gullstrand Edbring et al., 2016). Além disto, há preocupação acerca da 

falta de flexibilidade e independência, uma vez que quando se detém a propriedade de um bem, 

este pode ser utilizado a qualquer hora pelo proprietário, mas quando existe uma partilha deste 

bem com outras pessoas, pode haver momentos de limitação do acesso. Neste mesmo sentido, 

quando a pessoa tem apenas a posse, também não tem a mesma independência que teria se fosse 

proprietário, o que faz gerar um sentimento de querer ser o único dono dos bens e não ter a 

intenção de partilhar (Spindeldreher et al., 2019). 
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Além disto, no Relatório do Projeto de Pesquisa UE H2020 Ps2Share, publicado em 2017, 

relativo à participação da população da União Europeia na Economia de Partilha, foi constatado 

que a razão mais importante para que as pessoas não tenham interesse em participar da 

economia de partilha foi a falta de vontade de partilhar os próprios pertences pessoais com 

pessoas desconhecidas, simplesmente por não gostarem de partilhar seus bens (Andreotti et al., 

2017).  
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CAPÍTULO 4.  

Metodologia 
 

Foi realizada uma pesquisa quantitativa. Os dados foram recolhidos através de um inquérito por 

questionário (Quivy et al., 1992), que captou o nível de disponibilidade dos portugueses em 

partilhar seus bens com pessoas desconhecidas, em prol de uma sociedade mais sustentável, 

social e ambientalmente. 

Para a construção do questionário foi realizada pesquisa prévia para o desenvolvimento de 

questões que se adequassem ao objetivo pretendido, através dos inputs da revisão da literatura. 

Assim, por exemplo, tendo em conta a Teoria da Autodeterminação - motivos intrínsecos e 

extrínsecos, juntamente com as dimensões de sustentabilidade – ambiental, social e económica, 

foi elaborada uma questão mencionando 12 fatores de motivação no inquérito, com o objetivo 

de perceber quais dos motivos eram mais recorrentes como impulsionadores da participação 

dos inquiridos em atividade de economia de partilha. As 12 motivações utilizadas, apesar de 

serem estudadas repetidamente, não foram as únicas encontradas na literatura, no entanto, 

foram as que mais se enquadravam no objeto da pesquisa. 

O questionário foi desenvolvido no Google Forms, encontrando-se estruturado em 3 

secções: uma primeira secção relativa a informações mais pessoais, tais como a idade, género 

e local de residência; uma segunda secção que aborda os prévios conhecimentos sobre os 

conceitos da economia de partilha; e uma terceira e última secção relativa à participação, ou 

não, em atividades relacionadas com a economia de partilha, os fatores motivadores e as 

barreiras para a participação. O questionário encontra-se em anexo.  

Depois da construção do questionário, foi realizado um pré-teste que resultou em ligeiras 

adaptações das questões para reforçar a sua clareza e procedeu-se à sua divulgação através de 

diversas plataformas de redes sociais. Adotou-se, portanto, um processo de amostragem não 

aleatória por conveniência. 

Os participantes foram convidados a responder de forma voluntária e deram o seu 

consentimento para a participação neste estudo. O questionário foi divulgado através de 

diversas redes sociais e esteve disponível para resposta em dois momentos diferentes: num 

primeiro momento, esteve disponível entre os meses de abril e julho de 2021 – em plena 

pandemia de Covid 19, e, num segundo momento, esteve disponível durante o mês de julho de 

2022 – após levantamento de restrições associadas à pandemia. 

Assim, os resultados contam com duas amostras que totalizam 226 indivíduos. Sendo que 

a primeira amostra conta com 122 respostas, referente ao ano de 2021 – período durante a 
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pandemia -, e a segunda amostra conta com 104 respostas, referente ao ano de 2022 – período 

pós pandemia. Apenas foram consideradas válidas as respostas de inquiridos que vivem em 

Portugal. 

Depois de recolhidos os dados, a sua análise foi realizada através do Software IBM SPSS 

Statistics versão 29.0.0.0 (241). Recorreu-se à análise estatística univariada (sobretudo análise 

de frequências) e bivariada (procurando relações estatisticamente significativas entre variadas). 

Procedeu-se ainda a testes de comparação de amostras de forma a detetar diferenças entre os 

dois períodos (pandemia e pós-pandemia) e grupos de inquiridos. 
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CAPÍTULO 5.  

Resultados e Discussão 
 

5.1. Caracterização dos participantes 
 

O perfil sociodemográfico dos participantes foi o seguinte para o conjunto das duas amostras 

(226 indivíduos). A maior parte dos inquiridos vive no Concelho de Lisboa (29,65%), seguidos 

de residentes do Concelho de Cascais (8,40%) e do Concelho de Almada (7,52%). Não obstante, 

há inquiridos de 44 concelhos distribuídos pelo Continente e Ilhas. No que toca à idade dos 

participantes, 44,7% possui idades entre os 25 e 34 anos, seguidos de 23,5% com idades entre 

35 e 44 anos, 17,7% com idades entre os 18 e 24 anos, 10,2% com idades entre 45 e 54 anos, 

e, 4% entre os 55 e 64 anos. Existem algumas diferenças de distribuição da idade dos 

respondentes entre as duas amostras, sobretudo no que se refere aos escalões 18-24 anos e 35-

44 anos, conforme o Gráfico 5.1. 

 

Gráfico 5.1 - Idade dos participantes por escalão. 

 

 

Com relação à identidade de género, do total das amostras, 66,4% dos inquiridos 

identificaram-se como do género feminino e 33,6% como do género masculino. Quando 

comparadas as amostras de 2021 e 2022, pode-se perceber que em ambas a maioria dos 

participantes identifica-se como mulher e que há uma diferença de 7,1 pontos percentuais do 

peso das mulheres nas duas amostras, conforme o Gráfico 5.2. 
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Gráfico 5.2 – Identidade de género dos participantes. 

 

 

E, por fim, quanto ao nível de escolaridade, no conjunto das duas amostras 75,2% dos 

inquiridos afirmaram possuir Ensino Superior completo, 22,1% afirmaram ter entre o 10º e o 

12º ano, e 2,7% afirmaram ter entre o 5º e o 9º ano. Quando comparadas as amostras, percebe-

se que ambas possuem uma composição semelhante, conforme o Gráfico 5.3. 

 

Gráfico 5.3 – Nível de escolaridade dos participantes. 
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ou com a sustentabilidade”, do total de ambas as amostras, 70,8% responderam que não 

participavam, contra 29,2% que responderam de forma positiva. Quando comparadas as 

amostras de 2021 e 2022, foi verificado que o segundo grupo tinha uma percentagem de 39,4% 

de participação, representando 18 pontos percentuais a mais que os participantes da amostra de 

2021, conforme o Gráfico 5.4. 
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Gráfico 5.4 – Participação em grupos ou fóruns relacionados ao ambiente ou 

sustentabilidade. 

 

 

5.2. Participação na economia de partilha 
 

Antes de apresentar as questões sobre a participação na economia de partilha foi apresentada, 

no inquérito, a descrição de economia de partilha que aqui se transcreve: 
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poupar dinheiro e o planeta.” 
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economia de partilha vem crescendo ano após ano (Botsman & Rogers, 2011; Frenken & Schor, 

2017; Hamari et al., 2016; Pérez-Pérez et al., 2021).  

 

Gráfico 5.5 – Conhecimento sobre o conceito economia de partilha. 

 

 

Por outro lado, tendo em consideração a breve descrição de economia de partilha, 74,8% 

dos inquiridos responderam que já participaram na economia de partilha. Tais respostas são 

distintas dos resultados encontrados na pesquisa de Andreotti e colegas, na qual apenas 18,7% 

dos inquiridos alegaram já ter participado destas atividades (Andreotti et al., 2017). Essa 

diferença pode ser atribuída ao fato de que, no presente estudo, foi apresentada uma breve 

explicação sobre o conceito de economia de partilha aos inquiridos, ao contrário da pesquisa 

referida, que não incluiu tal apresentação conceitual. Quando analisadas as amostras em 

separado, não houve modificações significativas, conforme o Gráfico 5.6. 

 

Gráfico 5.6 – Participação em atividades de economia de partilha. 
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No inquérito, foram mencionados alguns exemplos de plataformas que usam o modelo de 

economia de partilha. Todos os participantes responderam que já haviam utilizado pelo menos 

uma delas. Do total de ambas as amostras, as plataformas de partilha de transporte foram as 

mais utilizadas, seguidas das plataformas de segunda mão, como a OLX, e das plataformas de 

aluguer e partilha de estadias. É de notar a baixa utilização de lojas de empréstimos de bens. 

Tais resultados, estão parcialmente em linha com a literatura, que demonstra que as plataformas 

de partilha de casas e carros são as mais utilizadas ao longo do tempo (Andreotti et al., 2017; 

Botsman & Rogers, 2011; Grybaite & Stankevičiene, 2016; Gullstrand Edbring et al., 2016; 

Nwaorgu, 2018; Rodrigues, 2017).  

 

Gráfico 5.7 – Utilização de plataformas de economia de partilha. 

 

Procedeu-se à criação de uma variável que reflete a soma do uso de todos os tipos de 

plataformas e aplicou-se a análise ANOVA. Os resultados revelam que não há um efeito 

significativo da pandemia no número de tipo plataformas usadas (F=0,161, p>0,1), ou seja, as 

médias das duas amostras não são significativamente distintas. Também não se encontraram 

efeitos da identidade de género (F=0,973, p>0,1), e da idade (F=1,258, p>0,1). Contudo, o nível 

de escolaridade tem um efeito significativo no número de tipo de plataformas usadas (F=4,060, 

p<0,05) – quanto maior o nível de escolaridade, maior a variedade de plataformas usadas. Da 

mesma forma, a participação em grupos e/ou fóruns de ambiente e sustentabilidade (F=3,626, 

p<0,10) e a existência prévia de conhecimento da economia de partilha (F=2,733, p<0,10) têm 

um efeito significativo no número de tipo de plataformas usadas: as pessoas inquiridas que 

participam em grupos e/ou fóruns de ambiente e sustentabilidade ou já conhecem a economia 

de partilha tendem a usar uma maior variedade de plataformas. 
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5.3. Economia de partilha e sustentabilidade 
 

Quanto ao tipo de contribuição que os respondentes consideram que a economia de partilha tem 

para a sociedade, 77,4% dos participantes consideraram que contribui para a sustentabilidade 

social; 90,7% para a sustentabilidade ambiental, e; 84,1% para a sustentabilidade económica. 

Apenas 3,1% consideraram que a economia de partilha não tem qualquer contributo para a 

sustentabilidade. Quando comparadas as amostras relativas aos dois anos, não houve mudança 

significativa na forma de pensar dos participantes (os testes de Chi-Quadrado não revelam 

associação significativa entre o ano de resposta e a perceção dos respondentes do contributo da 

economia de partilha para cada uma das dimensões da sustentabilidade).  

 

Gráfico 5.8 – Perceção do contributo da economia de partilha para as dimensões de 

sustentabilidade. 

 

 

Ainda no que toca à perceção do contributo da economia de partilha para as dimensões de 

sustentabilidade, quando considerada a amostra total, a análise de frequências sugere que a 
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toca à sustentabilidade social e ambiental, em que apenas 33,3% e 16,7% dos inquiridos com 

nível de escolaridade entre o 5º e o 9º, respetivamente, acreditam haver alguma contribuição da 

economia de partilha, contra 82,9% e 95,3% dos inquiridos com o ensino superior completo. A 

existência de diferenças entre níveis de escolaridade estatisticamente é confirmada pelo teste 

não paramétrico de Kruskal-Wallis, conforme demonstrado na Tabela 5.1. Estes resultados são 

semelhantes aos encontrados na literatura, que demonstram que quanto maior o acesso à 

escolaridade, maior a perceção de que há contribuição para a sustentabilidade em alterar as 
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formas de consumo para atividades mais colaborativas, tais como as de economia de partilha 

(Andreotti et al., 2017; Boar et al., 2020).  

 

Gráfico 5.9 – Escolaridade vs. Perceção do contributo da economia de partilha para as 

dimensões de sustentabilidade. 

 

 

Tabela 5.1 – Resultados do teste de Kruskal-Wallis à existência de diferenças entre níveis 

de escolaridade na perceção do contributo da economia de partilha para as dimensões de 

sustentabilidade. 

 Escolaridade N Mean Rank 

Sustentabilidade social 

 

Kruskal-Wallis H = 14,727 

p<0,001 

5º ao 9º ano 6 63,67 

10º ao 12º 50 98,32 

Ensino Superior  170 119,72 

Total 226  

Sustentabilidade económica 

 

Kruskal-Wallis H = 9,215 

p<0,01 

5º ao 9º ano 6 75,00 

10º ao 12º 50 104,38 

Ensino Superior  170 117,54 

Total 226  

Sustentabilidade ambiental 

 

Kruskal-Wallis H = 45,733 

p<0,001 

5º ao 9º ano 6 29,83 

10º ao 12º 50 105,92 

Ensino Superior  170 118,68 

Total 226  

 

Também existem diferenças associadas à identidade de género. As pessoas inquiridas que 

se identificam com o género feminino tendem ter mais consciência do contributo da economia 

de partilha para as diversas dimensões da sustentabilidade, conforme patente na Tabela 5.2. 
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Tabela 5.2 – Resultados do teste de Mann-Whitney à existência de diferenças entre 

identidade de género na perceção do contributo da economia de partilha para as dimensões 

de sustentabilidade. 

 Identidade de Género N Mean Rank 

Sustentabilidade social 

Mann-Whitney U = 5152,0 

p<0,1 

Feminino 150 117,15 

Masculino 76 106,29 

Total 226  

Sustentabilidade económica 

Mann-Whitney U = 5034,0 

p<0,05 

Feminino 150 117,94 

Masculino 76 104,74 

Total 226  

Sustentabilidade ambiental 

Mann-Whitney U = 4690,0 

p<0,001 

Feminino 150 120,23 

Masculino 76 100,21 

Total 226  

 

No entanto, quando o entendimento sobre a contribuição da economia de partilha para a 

promoção da sustentabilidade foi avaliado em relação ao grupo de inquiridos que participavam 

ou não em fóruns ou grupos de ambiente e sustentabilidade, a perceção foi muito similar em 

todas as dimensões, independentemente de participarem ou não nestes grupos, sendo os testes 

de Mann-Whitney U não significativos (p>0,1). Tal resultado surpreendeu, visto que era 

esperado uma maior consciência de pessoas que já estão envolvidas em atividades direcionadas 

para as temáticas do ambiente e da sustentabilidade, do que aquelas que não estão envolvidas.  

 

Gráfico 5.10 – Participação em fóruns ou grupos de ambiente e sustentabilidade vs. 

Perceção do contributo da economia de partilha para as dimensões de sustentabilidade. 
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5.4. Disponibilidade para partilhar 
 

No que toca à probabilidade de partilharem bens e objetos com outras pessoas com uma 

contrapartida monetária ou sem uma contrapartida monetária, foi constatado um aumento de 

13,7 pontos percentuais dos inquiridos que responderam ser “muito provável” partilharem seus 

bens com contrapartida monetária durante e após a pandemia (34,4% em 2021 contra 48,1% 

em 2022), e, um aumento de 5,6 pontos percentuais para os inquiridos que responderam ser 

“muito provável” partilharem seus bens, sem contrapartida monetária (21,3% em 2021 contra 

26,9% em 2022). Inversamente, foi constatado uma diminuição de 4,7 pontos percentuais para 

aqueles que responderem ser “nada provável” partilharem seus bens com contrapartida 

monetária (5,7% em 2021 contra 1% em 2022), e, uma redução de 0,6 pontos percentuais para 

os inquiridos que responderam ser “nada provável partilharem seus bens sem contrapartida 

monetária (2,5% em 2021 contra 1,9% em 2022). Conforme o Gráfico 5.11, percebeu-se um 

crescimento na disponibilidade de os participantes disponibilizarem os seus bens em um 

contexto de economia de partilha, seja com ou sem contrapartida monetária, entre os anos de 

2021 e 2022. Estes resultados são confirmados pela análise ANOVA, que revela uma maior 

probabilidade, após a pandemia, de partilhar objetos com contrapartida monetária (F=8,168, 

p<0,01), indo ao encontro do esperado de que havia mais resistência para emprestar e ter contato 

com outras pessoas no ano pandémico (Dabija et al., 2022; Davlembayeva & Papagiannidis, 

2021; Hossain, 2021). 

 

Gráfico 5.11 – Probabilidade de emprestar bens, com ou sem contrapartida monetária. 
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Adicionalmente, os resultados demonstraram uma redução significativa de 7,9 pontos 

percentuais de participantes que não estão dispostos a emprestar seus bens (9,8% em 2021 

contra 1,9% em 2022) em ambas as situações (seja com ou sem contrapartida monetária 

envolvida), demonstrando que em 2022 os participantes estavam mais dispostos a participar de 

atividades de economia de partilha e de partilhar seus bens (as diferenças são estatisticamente 

significativas de acordo com os teste de Mann-Whitney apresentados na Tabela 5.3), 

corroborando os resultados da pergunta anterior e da literatura. 

 

Tabela 5.3 – Resultados do teste de Mann-Whitney à existência de diferenças entre 

indisponibilidade para partilhar em 2021 e 2022. 

 Pandemia N Mean Rank 

Não está disposto a emprestar nenhum 

dos bens - com contrapartida monetária 

Mann-Whitney U = 5842,0 

p<0,05 

Não 104 108,67 

Sim 122 117,61 

Total 226 
 

Não está disposto a emprestar nenhum 

dos bens - sem contrapartida monetária 

Mann-Whitney U = 5842,0 

p<0,05 

Não 104 108,67 

Sim 122 117,61 

Total 226 
 

 

Quando comparada a indisponibilidade em emprestar com contrapartida monetária para 

diferentes níveis de escolaridade dos participantes (ver Gráfico 5.12), os resultados revelam 

uma diminuição, estatisticamente significativa, na indisponibilidade com o aumento do nível 

de escolaridade no período da pandemia (Tabela 5.4): quanto maior o nível de escolaridade, 

maior a disponibilidade em partilhar seus bens, o que corrobora os dados encontrados na 

literatura referente às pesquisas realizadas com participantes da União Europeia (Andreotti et 

al., 2017; Ranzini et al., 2017). De notar que no ano pós pandemia a diferença existente não é 

estatisticamente significativa. 
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Gráfico 5.12 – Indisponibilidade em emprestar bens, com ou sem contrapartida monetária 

vs. Nível de escolaridade. 

 

 

Tabela 5.4 – Resultados do teste de Kruskal-Wallis à existência de diferenças entre 

níveis de escolaridade na indisponibilidade para partilhar com contrapartida monetária em 

2021. 

 Escolaridade N Mean Rank 

Kruskal-Wallis H = 4,901 

p<0,1 

5º ao 9º ano 6 75,83 

10º ao 12º 30 63,63 

Ensino Superior  86 59,76 

Total 122  

 

Por sua vez, quando comparada a indisponibilidade em emprestar nas várias faixas etárias 

dos participantes, a análise das frequências relativas (Gráfico 5.13) revela que os jovens com 

idades entre 18-24 anos estão menos dispostos a emprestar seus bens do que os adultos com 

idades entre os 25 e 44 anos. No caso da indisponibilidade para partilhar com contrapartida 

monetária no ano após a pandemia, as diferenças por escalão etário são estatisticamente 

significativas (Tabela 5.5), estando em linha com a literatura que sugere que para os 

consumidores da geração Y (27-42) muitas vezes o ato de consumo está conectado à identidade 

social e ao sentimento de seguir tendências. Assim, sendo o consumo colaborativo uma 

tendência emergente, o mesmo vem influenciando o comportamento dos millenials em larga 

escala (Botsman & Rogers, 2011; Möhlmann, 2015; Ranzini et al., 2017). 
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Gráfico 5.13 – Indisponibilidade para emprestar bens, com ou sem contrapartida 

monetária vs. Faixa etária. 

 

 

Tabela 5.5 – Resultados do teste de Kruskal-Wallis à existência de diferenças entre faixas 

etárias na indisponibilidade para partilhar com contrapartida monetária em 2022. 

 

 Idade por escalão N Mean Rank 

Kruskal-Wallis H = 15,147 

p<0,01 

18-24 13 55,50 

25-34 46 51,50 

35-44 32 51,50 

45-54 9 51,50 

55-64 4 64,50 

Total 104  
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ferramentas, com 63,27% e depois ferramentas elétricas e bicicletas e trotinetes, com 55,75% 

cada (Gráfico 5.14). Os objetos que os inquiridos demonstraram estar menos dispostos a 

emprestar com contrapartida monetária foram os objetos de uso pessoal, com 8,85%, seguidos 

de aparelhos eletrónicos com 38,94%. Quando analisadas as respostas com relação a cada ano 

isolado, existem variações estatisticamente significativas na maioria dos objetos, sendo a 
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disponibilidade para partilhar maior no ano após a pandemia: ferramentas, ferramentas 

elétricas, bicicletas e trotinetas, outros equipamentos e materiais de desporto, artigos 

domésticos, vestuário, roupas e artigos infantis e objetos de uso pessoal. Ou seja, apenas nos 

aparelhos eletrónicos e nos livros não se verificaram alterações significativas entre os dois 

períodos. 

 

Gráfico 5.14 – Tipos de bens que os inquiridos estão dispostos a emprestar mediante 

contrapartida monetária. 

 

 

Quando analisados os tipos de bens que os participantes estão dispostos a emprestar 

mediante contrapartida monetária em relação à faixa etária (Gráfico 5.15), percebeu-se que, 

da amostra total, nenhum dos inquiridos com faixa etária entre 55-64 anos estaria disposto a 

emprestar seus objetos de uso pessoal.  

3
7

,7
0

%

5
8

,2
0

%

4
8

,4
0

%

5
0

,8
0

%

4
8

,4
0

%

3
6

,1
0

%

3
4

,4
0

%

7
6

,2
0

%

4
2

,6
0

%

5
,7

0
%

4
0

,3
8

%

7
1

,1
5

%

6
4

,4
2

%

6
1

,5
4

%

6
1

,5
4

%

5
1

,9
2

%

4
7

,1
2

%

8
1

,7
3

%

6
4

,4
2

%

1
2

,5
0

%

3
8

,9
4

%

6
3

,2
7

%

5
5

,7
5

%

5
5

,7
5

%

5
4

,4
2

%

4
3

,3
6

%

4
0

,2
7

%

7
8

,7
6

%

5
1

,7
7

%

8
,8

5
%

A
P

A
R

E
L

H
O

S
 

E
L

E
T

R
Ó

N
IC

O
S

 

F
E

R
R

A
M

E
N

T
A

S
 

F
E

R
R

A
M

E
N

T
A

S
 

E
L

É
T

R
IC

A
S

B
IC

IC
L

E
T

A
S

 E
 

T
R

O
T

IN
E

T
E

S

O
U

T
R

O
S

 
E

Q
U

IP
A

M
E

N
T

O
S

 E
 

M
A

T
E

R
IA

IS
 D

E
 

D
E

S
P

O
R

T
O

 

A
R

T
IG

O
S

 D
O

M
É

S
T

IC
O

S
 

V
E

S
T

U
Á

R
IO

L
IV

R
O

S

R
O

U
P

A
S

 E
 A

R
T

IG
O

S
 

IN
F

A
N

T
IS

 

O
B

JE
T

O
S

 D
E

 U
S

O
 

P
E

S
S

O
A

L
 

2021 2022 Total



42 
 

Gráfico 5.15 – Tipos de bens que os inquiridos estão dispostos a emprestar mediante 

contrapartida monetária vs. Idade. 

 

 

Considerando a amostra total, os bens que os inquiridos demonstraram estar mais dispostos 

a emprestar quando não existe contrapartida monetária (Gráfico 5.16) foram os livros, seguidos 

de ferramentas, e dos outros equipamentos e materiais desportivos. Apenas se verificam 

diferenças estatisticamente significativas entre os dois momentos na disponibilidade para 

partilhar sem contrapartida em dois tipos de bens: vestuário e roupas e artigos infantis. 

 

Gráfico 5.16 – Tipos de bens que os inquiridos estão dispostos a emprestar sem 

contrapartida monetária. 
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Quando analisados os tipos de bens que os participantes estão dispostos a emprestar sem 

contrapartida monetária em relação à faixa etária (Gráfico 5.17), percebeu-se que, de forma 

idêntica à pergunta anterior, da amostra total, nenhum dos inquiridos com faixa etária entre 55-

64 anos estaria disposto a emprestar seus objetos de uso pessoal. 

 

Gráfico 5.17 – Tipos de bens que os inquiridos estão dispostos a emprestar sem 

contrapartida monetária vs. Faixa etária. 

 

 

5.5. Fatores motivadores e barreiras à participação 
 

Quanto às motivações dos inquiridos para a participação em atividades de economia de partilha, 

considerando o total da amostra, foi constatado que reduzir o impacto ambiental e diminuir o 

consumo desnecessário foram considerados os fatores mais importantes para a tomada de 

decisão, com um total de 64,6% de respostas “muito importante”, seguidos de evitar a produção 

de resíduos e do sentido de responsabilidade social. Tais resultados são contrários aos 

encontrados na literatura, nas quais as motivações económicas são os fatores mais citados como 

importantes para a adesão a essas atividades (Hamari et al., 2016; Tussyadiah, 2016). No final 

da lista de importância, apenas 13,2% dos inquiridos responderam que a boa imagem/reputação 

é um fator “muito importante” para participar na economia de partilha. Quando comparados os 

anos de 2021 e 2022, não houve diferenças estatisticamente significativas entre as motivações 

mais ou menos importantes para a maioria das motivações usadas na tomada de decisão em 

participar das atividades de economia de partilha. Apenas em duas motivações as diferenças 

são estatisticamente significativas – facilidade de ganhar ou economizar dinheiro e reduzir o 

meu impacto ambiental. Em ambos os casos, a sua relevância é maior no pós-pandemia. 
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Gráfico 5.18 – Percentagem dos inquiridos que respondeu que o fator é “muito 

importante” para a sua participação em atividades de economia de partilha. 

 

 

Quando analisados os fatores “muito importantes” em relação a faixa etária dos 

participantes (Gráfico 5.19), as frequências relativas sugerem diferenças na preocupação de 

diminuir o consumo desnecessário entre os inquiridos com idades entre 18-24 anos (57,50%) e 

os inquiridos com idades entre 55-64 (22,20%), diferenças que são estatisticamente 

significativas. Constatou-se ainda que a interação social aparece como “muito importante” para 

55,60% deste segundo grupo, contra 30% do primeiro, demonstrando um maior interesse dos 

participantes com idades entre 55-64 anos em ter interação social. Por sua vez, o grupo que 

demonstrou estar mais preocupado em “reduzir o impacto ambiental, diminuir o consumo 

desnecessário e evitar a produção de resíduos”, foi o dos participantes com idades entre os 45-

54 anos, seguidos dos participantes com 35-44 anos. Mais uma vez este resultado surpreendeu, 

tendo em vista que conforme a literatura, os participantes que demonstram estar mais 

interessados em participar das atividades de economia de partilha são os considerados da 

geração Y (27-42 anos) (Möhlmann, 2015; Ranzini et al., 2017). 
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Gráfico 5.19 – Fatores mais importantes para participação em atividades de economia de 

partilha vs. Faixa etária. 

 

 

Os testes estatísticos mostram diferenças significativas nalgumas motivações por nível de 

escolaridade (Tabela 5.6). Os inquiridos com escolaridade superior apresentam valores mais 

elevados nas motivações associadas ao apoio a indivíduos e pequenas empresas, à redução do 

impacto ambiental e do consumo desnecessário e a evitar a produção de resíduos. Por outro 

lado, os inquiridos com educação secundária apresentam valores mais elevados para as 

motivações relacionada com a pertença a um grupo e com a imagem/reputação. 

 

Tabela 5.6 – Resultados do teste de Kruskal-Wallis à existência de diferenças entre níveis 

de escolaridade nas motivações para participar na economia de partilha. 
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Reduzir meu impacto ambiental 

Kruskal-Wallis H = 6,395 

p<0,05 

10º ao 12º 50 104,80 

Ensino Superior 170 117,66 

Total 226  

Diminuir o consumo 

desnecessário 

Kruskal-Wallis H = 5,711 

p<0,1 

5º ao 9º ano 6 67,58 

10º ao 12º 50 106,81 

Ensino Superior  170 117,09 

Total 226  

Evitar a produção de resíduos 

Kruskal-Wallis H = 5,640 

p<0,1 

5º ao 9º ano 6 67,75 

10º ao 12º 50 106,67 

Ensino Superior 170 117,12 

Total 226  

Sentimento de pertencer a um 

grupo 

Kruskal-Wallis H = 4,700 

p<0,1 

5º ao 9º ano 6 60,83 

10º ao 12º 50 118,93 

Ensino Superior 170 113,76 

Total 226  

Boa imagem/reputação 

Kruskal-Wallis H = 4,629 

p<0,1 

5º ao 9º ano 6 75,08 

10º ao 12º 50 126,54 

Ensino Superior 170 111,02 

Total 226  

 

Já no que toca às barreiras (Gráfico 5.20), quando comparados os anos de pandemia e de 

não pandemia, foi constatado um pequeno aumento de respostas (3,7 pontos percentuais) 

afirmando que “nenhum dos fatores os impediriam de participar”. No entanto, surpreendeu que 

a “interação social” tenha sido um fator mais citado para o ano de 2022 - não pandemia, com 

2,2% mais participantes que acreditam ser uma barreira para a participação, quando o esperado 

era que as pessoas tivessem mais medo da interação em ano de pandemia, devido às 

determinações de isolamento e utilização de máscara e o medo generalizado de contaminação 

(Dabija et al., 2022). Porém, a barreira “ter de partilhar meus objetos” diminuiu de 21,3% em 

2021, para 16,3% em 2022, o que indica uma pequena diminuição no desconforto de partilhar 

seus próprios bens com desconhecidos, mas não é possível garantir que esta diminuição tenha 

relação com a situação pandémica ou não, podendo ter relação com diversos outros fatores, tais 

como uma maior consciencialização sobre o consumo sustentável.  
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Por sua vez, em ambos os anos, a “falta de confiança nas pessoas” foi a barreira mais 

citada, sendo que em 2021 representou 73% dos inquiridos e em 2022 representou 68,3%, 

apresentando uma leve diminuição. De outra parte, a “falta de confiança nas plataformas” 

apresentou um leve aumento de 47,5% no ano de 2021 para 52,9% no ano de 2022. Resultados 

que concordam com a literatura, no sentido de que o grande desafio para o aumento do interesse 

na participação em atividades de economia de partilha reside na falta de confiança que as 

pessoas sentem em relação umas às outras (Botsman & Rogers, 2011; Hamari et al., 2016). Ou 

seja, confiar é um pré-requisito indispensável para a tomada de decisão entre participar ou não 

em atividades de economia de partilha (Hawlitschek et al., 2018), sendo essencial para a 

satisfação de quem participa destas iniciativas (Möhlmann, 2015).  

 

Gráfico 5.20 – Fatores impeditivos para a participação em atividades de economia de 

partilha. 

 

 

Ainda no que toca às barreias à participação em atividades de economia de partilha, quando 

analisadas em relação à faixa etária, percebeu-se que para os inquiridos com idades entre 55-64 

anos há uma menor preocupação com a “confiança nas pessoas” do que os inquiridos das 

demais faixas etárias (Gráfico 5.21). Um fator em que as diferenças etárias são estatisticamente 

significativas é o risco da operação, pouco relevante para os jovens dos 18 aos 24 anos 

(Kruskall-Wallis H = 9,873, p<0,05).  
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Gráfico 5.21 – Fatores impeditivos para a participação em atividades de economia de 

partilha vs. Faixa etária. 

 

 

Outro resultado interessante reside no quanto os participantes concordam que estariam 

confortáveis em partilhar seus bens e objetos. A parcela de inquiridos que respondeu “concordo 

totalmente” com a afirmação “Sinto-me confortável em partilhar meus bens e objetos” não 

atingiu 20% em nenhuma das faixas etárias (Gráfico 5.22). Por sua vez, 55% dos inquiridos 

com idade entre os 18-24 anos assinalaram a opção “concordo”, o que demonstra uma maior 

abertura dos jovens em emprestar seus bens, no mesmo sentido dos resultados encontrados na 

pesquisa de Andreotti e colegas (Andreotti et al., 2017). 

 

Gráfico 5.22– Nível de conforto dos inquiridos para partilhar seus bens e objetos. 
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Quanto à afirmação “Prefiro pedir emprestado ou alugar bens e objetos em vez de ter de 

comprar algo novo”, a parcela de inquiridos que optou por responder “concordo totalmente” 

foi ainda menor, não atingindo sequer 15% em nenhuma das faixas etárias. No entanto, os 

resultados indicam que há uma boa parcela de inquiridos com faixa-etária entre os 45-54 anos 

que não concorda nem discorda com esta afirmação (69,90%), o que pode abrir uma 

possibilidade de cada vez mais atingir esta faixa etária com a demonstração das vantagens de 

ter acesso ao invés de possuir.  

 

Gráfico 5.23 – Nível de conforto dos inquiridos para pedir emprestado ou alugar bens e 

objetos em vez de ter de comprar algo novo. 

 

 

Ao analisar os resultados relativos aos fatores motivadores de participação nas atividades 

de partilha, foi possível perceber que os fatores intrínsecos dentro da dimensão da 

sustentabilidade ambiental, quais sejam: reduzir o impacto ambiental, diminuir o consumo 

desnecessário e evitar a produção de resíduos desnecessários, foram os fatores mais 

considerados como “muito importante” pelos inquiridos. Tais resultados confrontam a literatura 

estudada, onde a dimensão económica tem sido base para as principais motivações (Andreotti 

et al., 2017; Gullstrand Edbring et al., 2016; Hamari et al., 2016). 

Além disto, os fatores sentimento de pertencer a um grupo e boa imagem/reputação 

revelaram-se mais importantes para inquiridos com o nível de escolaridade até o secundário, ao 

passo que os fatores apoiar indivíduos e pequenas empresas, reduzir o impacto ambiental e 

diminuir o consumo desnecessário demonstraram-se mais importantes para os inquiridos com 

ensino superior, sugerindo que a educação desempenha um papel significativo na perceção de 

importância para cada grupo. Aqueles com ensino secundário parecem valorizar mais os 
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benefícios pessoais e de imagem derivados de motivações extrínsecas, e os inquiridos com 

ensino superior parecem estar mais focados em contribuir para os benefícios sociais e 

ambientais, dentro de uma motivação intrínseca.  

 

Tabela 5.7 - Fatores vs. SDT vs. Dimensões da Sustentabilidade vs. Importância vs. 

Resultados. 

Temática SDT ESG 
Ordem de 

importância 
Idade Escolaridade 

Reduzir o 

impacto 

ambiental 

Intrínseca Ambiental 
Muito 

importante 

Mais 

importante 

para 45-54 

anos 

Mais importante 

para Ensino 

Superior 

Diminuir o 

consumo 

desnecessário 

Intrínseca Ambiental 
Muito 

importante 

Mais 

importante 

para 45-54 

anos. Menos 

importante 

para 55-64 

anos. 

Mais importante 

para Ensino 

Superior 

Evitar a 

produção de 

resíduos 

Intrínseca Ambiental 
Muito 

importante 

Mais 

importante 

para 45-54 

anos. Menos 

importante 

para 55-64 

anos. 

Mais importante 

para Ensino 

Superior 

Sentido de 

responsabilidade 

social 

Intrínseca Social Importante - - 

Bem-estar por 

agir de forma 

adequada 

Intrínseca Social Importante 

Mais 

importante 

para 45-54 

anos. Menos 

importante 

para 18-24 

anos. 

- 

Fortalecer a 

comunidade 

Intrínseca e 

Extrínseca 
Social Importante 

Mais 

importante 35 

- 44 anos 

- 

Facilidade de 

ganhar ou 

economizar 

dinheiro 

Extrínseca Económica Importante 

Mais 

importante 

para 18-24 

anos. 

- 

Apoiar 

indivíduos e 

pequenas 

empresas 

Intrínseca e 

Extrínseca 

Social e 

Económica 
Importante - 

Mais importante 

para Ensino 

Superior 
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Interação social 
Intrínseca e 

Extrínseca 
Social Importante 

Mais 

importante 

para 55-64 

anos. Menos 

importante 

para 18-24 

anos. 

- 

Sentimento de 

pertencer a um 

grupo 

Intrínseca Social 
Pouco 

importante 
- 

Mais importante 

para Ensino 

Secundário 

Conhecer novas 

pessoas 
Intrínseca Social 

Pouco 

importante 
- - 

Boa imagem/ 

Reputação 
Extrínseca 

Social e 

Económica 

Pouco 

importante 

Mais 

importante 

para 55-64 

anos. 

Mais importante 

para Ensino 

Secundário 
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CAPÍTULO 6 

Conclusão 
 

A presente dissertação visa contribuir para aumentar o conhecimento sobre a temática do 

consumo colaborativo, especialmente no que toca à participação da população portuguesa em 

atividades de economia de partilha. Focou-se em adultos que vivem em Portugal e procurou 

perceber até que ponto a população: i) estava ciente de que plataformas de economia de partilha, 

tais como para partilha de bens ociosos, são iniciativas que contribuem para a sustentabilidade 

social, económica e ambiental; ii) estava disposta a adotar este tipo de partilhas nas suas rotinas, 

para contribuir com a redução do impacto ambiental.  

Neste sentido, procurou-se avaliar se a sociedade portuguesa está aberta a adotar esse tipo 

de partilha para bens e objetos de uso pessoal, especialmente aqueles de longa durabilidade, 

como ferramentas, equipamentos eletrônicos e eletrodomésticos, com o intuito de transformar 

as suas vizinhanças em zonas de comunidades colaborativas e, por consequência mais 

sustentáveis. 

A pesquisa empírica buscou captar o nível de disponibilidade dos inquiridos em partilhar 

seus bens, através de uma metodologia quantitativa. Os dados foram recolhidos através de 

questionário online e foi utilizada análise estatística univariada e bivariada, além de testes de 

comparação de amostras para detetar diferenças entre dois períodos de coleta (pandemia e pós-

pandemia) e grupos de inquiridos. 

A literatura estudada demonstrou que a economia de partilha tem um papel significativo a 

desempenhar na promoção da sustentabilidade, seja ela ambiental, social ou económica, bem 

como que há uma consciência crescente sobre a importância da alteração das formas de 

consumo e da participação em atividades de partilha para auxiliar na redução dos impactos 

ambientais, nomeadamente para uma passagem do modelo de consumo linear para o consumo 

colaborativo baseado no acesso e não na posse. 

Os resultados obtidos demonstraram que a perceção de que a economia de partilha 

contribui para as dimensões de sustentabilidade é maior conforme o aumento do nível de 

escolaridade, principalmente no que toca à sustentabilidade social e ambiental. Estes resultados 

são semelhantes aos encontrados na literatura, que demonstram que quanto maior o acesso à 

escolaridade, maior a perceção de que há contribuição para a sustentabilidade em alterar as 

formas de consumo para atividades mais colaborativas, tais como as de economia de partilha 

(Andreotti et al., 2017; Boar et al., 2020).  
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Além disto, foi constatado que os participantes possuem interesse em participar de 

atividades de economia de partilha baseados na vontade de serem mais sustentáveis, 

diminuírem seu consumo desnecessário e evitar a produção de resíduos. Tais resultados foram 

contrários aos encontrados na literatura, que sugere que os fatores económicos são os mais 

importantes para motivar a participação da população nestas atividades (Andreotti et al., 2017; 

Gullstrand Edbring et al., 2016; Hamari et al., 2016). 

Neste sentido, foi possível perceber que os fatores intrínsecos dentro da dimensão da 

sustentabilidade ambiental, como sejam: reduzir o impacto ambiental, diminuir o consumo 

desnecessário e evitar a produção de resíduos desnecessários, foram os fatores mais 

considerados como “muito importante” pelos inquiridos e podem estar relacionados com o 

aumento da consciencialização aos problemas ambientais que a sociedade vem enfrentando nos 

últimos tempos, em especial no período pandémico e pós pandémico, quando foi possível 

perceber a diminuição de alguns impactos ambientais decorrentes do lockdown que foram 

divulgados nos grandes média (Davlembayeva & Papagiannidis, 2021; Hossain, 2021).  

Além disto, os fatores sentimento de pertencer a um grupo e boa imagem/reputação 

revelaram-se mais importantes para inquiridos com o nível de escolaridade até o secundário, ao 

passo que os fatores apoiar indivíduos e pequenas empresas, reduzir o impacto ambiental e 

diminuir o consumo desnecessário demonstraram-se mais importantes para os inquiridos com 

ensino superior, sugerindo que a educação desempenha um papel significativo na perceção de 

importância para cada grupo. Tal fato, mais uma vez demonstra a importância de cada vez mais 

serem aumentados os investimentos em educação para a sustentabilidade nos contextos 

escolares. 

Por outro lado, verificou-se que que a falta de confiança nas outras pessoas e nas 

plataformas online, assim como o encontrado na literatura (Andreotti et al., 2017; Dabija et al., 

2022; Gullstrand Edbring et al., 2016; Spindeldreher et al., 2019), são as maiores barreiras para 

os inquiridos participarem em atividades de economia de partilha, revelando a necessidade de 

melhorar as estratégias que aumentem a confiança entre os utilizadores das plataformas, bem 

como criar soluções de inovação para melhor protegê-los.  

Os resultados mostraram um aumento na disposição dos participantes em partilhar seus 

bens, seja com ou sem contrapartida monetária, entre os anos de 2021 e 2022. No entanto, a 

interação social foi citada como uma barreira maior para a participação em 2022, o que foi 

surpreendente, pois se esperava que as pessoas tivessem mais medo da interação durante a 

pandemia devido às determinações de isolamento e ao medo generalizado de contaminação. A 

falta de confiança nas pessoas e nas plataformas online continuou sendo a maior barreira para 
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a participação em atividades de economia de partilha, embora tenha havido uma ligeira 

diminuição na falta de confiança nas pessoas e um pequeno aumento na falta de confiança nas 

plataformas de 2021 para 2022. Assim, compreender como a pandemia afetou essas práticas 

também é fundamental para desenvolver estratégias resilientes e adaptáveis, por isto dar 

seguimento a pesquisas para perceber estas questões demonstra-se relevante.   

A principal limitação deste estudo decorre da seleção e dimensão da amostra. O método de 

seleção da amostra foi não probabilístico, com o total de 226 participantes, pelo que os 

resultados da pesquisa não são representativos da população. Tal ponto precisa ser levado em 

consideração em futuras pesquisas, para ampliar o campo de atuação. Também é importante 

considerar que os participantes responderam ao inquérito online, através de computador ou 

telemóvel, o que significa que os indivíduos excluídos digitalmente não tiveram a oportunidade 

de participar e as suas respostas podem não estar representadas nos resultados. 

Para as futuras investigações, sugere-se que sejam estudadas de que forma a Teoria da 

Autodeterminação (SDT) pode ser aplicada para aumentar a participação da população na 

economia de partilha, uma vez que, com o conhecimento de quais os fatores são importantes 

será mais eficaz encontrar formas de comunicar com a sociedade para a alteração nas maneiras 

de consumo. Além disto, entender de que forma a economia de partilha pode contribuir para a 

sustentabilidade em diferentes contextos ou setores, pode inspirar a criação de novas 

tecnologias e plataformas de partilha. De outra parte, também pode ser relevante descobrir até 

que ponto a participação em atividades de economia de partilha pode alterar o comportamento 

de consumo dos indivíduos a longo prazo, para perceber se investir neste tipo de atividade é 

benéfica ao longo do tempo ou não. E por fim, também será relevante perceber de que forma a 

confiança nas plataformas pode ser aumentada para encorajar a participação da população, uma 

vez que esta foi a grande barreira encontrada para que os indivíduos façam parte deste tipo de 

atividades.  
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